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V IS T O : el P ro g ra m a  N a c io n a l de  O rd e n a m ie n to  T e r r ito r ia l,  qu e  

e s ta b le c e  la P o lítica  N a c io n a l de  M o v ilid a d  U rb a n a  S o s te n ib le ; 

RESULTANDO : I )  q u e  d e sd e  el a ñ o  2 0 1 4  fu n c io n a  el G ru p o  

In te r in s t i tu c io n a l de  E fic ie n c ia  E n e rg é tic a  en el T ra n s p o r te , 

c o n fo rm a d o  a in s ta n c ia s  de l M in is te r io  de  In d u s t r ia ,  E n e rg ía  y  

M in e ría  y  con  la p a r t ic ip a c ió n  de l -e n to n c e s -  M in is te r io  de  V iv ie n d a , 

O rd e n a m ie n to  T e r r ito r ia l y  M ed io  A m b ie n te , el M in is te r io  de  

E conom ía  y  F in a n za s , el M in is te r io  de  T ra n s p o rte  y  O b ra s  P ú b licas , 

la In te n d e n c ia  de  M o n te v id e o , la A d m in is tra c ió n  N a c io n a l de  U s inas  

y  T ra s m is io n e s  E lé c tr ic a s , la A d m in is tra c ió n  N a c io n a l de  

C o m b u s tib le s , A lc o h o l y  P o rt la n d , con  la in te g ra c ió n  m á s  re c ie n te  

de  la O fic in a  de  P la n e a m ie n to  y  P re s u p u e s to , el C o n g re s o  de 

In te n d e n te s ,  la U n id a d  N a c io n a l de  S e g u r id a d  V ia l y  la U n ida d  

R e g u la d o ra  de  S e rv ic io s  de  A g ua  y  E n e rg ía ;

I I )  q u e  e s te  g ru p o  té c n ic o  v ie n e  re a liz a n d o  t ra b a jo s  

en la p ro m o c ió n  de  la e fic ie n c ia  en el t ra n s p o r te ,  el t ra n s p o r te  

p ú b lic o , la e le c tro m o v ilid a d  y  la re d u c c ió n  de  las e m is io n e s  

c o n ta m in a n te s  y  de  ga ses  de  e fe c to  in v e rn a d e ro , a d e m á s  de la 

in c o rp o ra c ió n  de  la m ira d a  m á s  a m p lia  de s o s te n ib ilid a d  en re la c ió n  

a la m o v ilid a d  en g e n e ra l,  c o o rd in a n d o  a c c io n e s  e n tre  los d iv e rs o s  

a c to re s  q u e  lo c o n fo rm a n ;

I I I )  q u e  ha te n id o  c o m o  una  de sus 

re s p o n s a b ilid a d e s  el b r in d a r  a s e s o ra m ie n to  a los M in is te r io s



in v o lu c ra d o s  s o b re  in s tru m e n to s  y  p o lít ic a s  a lin e a d o s  con una 

m o v ilid a d  m á s  e f ic ie n te  y  s o s te n ib le , a lin e a d o s  a s im is m o  con  o tro s  

in s tru m e n to s  c o m o  la P o lítica  E n e rg é tica  2 0 0 5 -2 0 3 0 , la P o lítica  

N a c io n a l de  C a m b io  C lim á tic o , a p ro b a d a  p o r D e c re to  N ° 3 1 0 /0 1 7 ,  de 

3 de  n o v ie m b re  de 2 0 1 7  y  los c o m p ro m is o s  c lim á t ic o s  

in te rn a c io n a le s  a s u m id o s  b a jo  el A c u e rd o  de París a p ro b a d o  p o r la 

Ley N ° 1 9 .4 3 9 , de  17 de o c tu b re  de  2 0 1 6 ;

IV )  qu e  se ha a v a n z a d o  en la e la b o ra c ió n  

de una  P o lítica  N a c io n a l de  M o v ilid a d  U rb a n a  S o s te n ib le  q u e  im p lic a  

el e s ta b le c im ie n to  de  o b je t iv o s  y  a cc io n e s  pa ra  a lc a n z a r una  v is ió n  

s o b re  la m o v ilid a d  s o s te n ib le  pa ra  el añ o  2 0 5 0 ;

C O N S ID E R A N D O : I )  qu e  e x is te  la n e ce s id a d  de in s t itu c io n a liz a r  el 

á m b ito  de  c o o rd in a c ió n  in te r in s t i tu c io n a l,  a tra v é s  de  la c re a c ió n  de 

una  C o m is ió n  In te r in s t itu c io n a l en M o v ilid a d  S o s te n ib le , con  la 

f in a lid a d  de  c o o rd in a r  la im p le m e n ta c ió n  de  la Po lítica  de  M o v ilid a d  

U rb a n a  S o s te n ib le  y  o tra s  m e d id a s  v in c u la d a s  a la m o v ilid a d  

s o s te n ib le , in c lu y e n d o  a sp e c to s  re la t iv o s  a la e n e rg ía , el a m b ie n te , el 

c a m b io  c lim á t ic o , la p la n if ic a c ió n  te r r i to r ia l ,  el t ra n s p o r te  y  la 

m o v ilid a d  de p e rs o n a s  y c a rg a , ta n to  a n iv e l n a c io n a l co m o  

d e p a r ta m e n ta l;

I I )  q u e  los M in is te r io s  f irm a n te s  y  la O fic ina  de 

P la n e a m ie n to  y  P re su p u e s to  han m a n ife s ta d o  su in te ré s  en c o n t in u a r  

t ra b a ja n d o  en la te m á tic a  en el n ive l té c n ic o , así co m o  la 

c o n v e n ie n c ia  de in v o lu c ra r  a o tro s  a c to re s  y  de c o n fo rm a r  un 

á m b ito  pa ra  la c o o rd in a c ió n  a n ive l m in is te r ia l;

I I I )  qu e  en el m a rc o  de lo d is p u e s to  p o r el a r tíc u lo  

11 de  la Ley N ° 1 8 .3 0 8 , de 18 de ju n io  de  2 0 0 8 , se e n tie n d e  q u e  la 

c ita d a  P o lítica  de  M o v ilid a d  U rbana  S o s te n ib le , se c o n s t itu y a  en un 

P ro g ra m a  N a c io n a l S e c to r ia l de  O rd e n a m ie n to  T e r r ito r ia l y  D e s a rro llo  

S o s te n ib le , co m o  in s tru m e n to  a d e c u a d o  pa ra  in s titu c io n a liz a r  el 

á m b ito  de c o o rd in a c ió n  in te r in s t itu c io n a l;
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ATEN TO : a lo p re c e d e n te m e n te  e x p u e s to  y  a lo d is p u e s to  en el 

a r tíc u lo  11 de  la Ley N ° 1 8 .3 0 8 , de  18 de  ju n io  de  2 0 0 8 ;

EL PRESIDENTE DE LA REPÚBLICA 

DECRETA:

A rtíc u lo  1 ° . -  (A p ro b a c ió n ) .  A p ru é b a s e  el P ro g ra m a  N a c io n a l de  

O rd e n a m ie n to  T e r r ito r ia l,  q u e  e s ta b le c e  la P o lítica  N a c io n a l de  

M o v ilid a d  U rb a n a  S o s te n ib le , q u e  se a d ju n ta  c o m o  ANEXO  al 

p re s e n te  D e c re to  y  es p a r te  in te g ra n te  de l m is m o .

A r t íc u lo  2 ° . -  (C o n s titu c ió n  y  C o m e tid o ) .  C ré a se  la C o m is ió n  

In te r in s t i tu c io n a l en M o v ilid a d  S o s te n ib le  (C IM S ), q u e  te n d rá  c o m o  

c o m e tid o  p r in c ip a l,  el de  c o o rd in a r  la im p le m e n ta c ió n  de  las p o lít ic a s  

en  los a s p e c to s  re la t iv o s  a la s o s te n ib ilid a d  e c o n ó m ic a , a m b ie n ta l y 

soc ia l de la m o v ilid a d  de  p e rs o n a s  y  c a rg a , ta n to  en  el á m b ito  loca l 

o d e p a r ta m e n ta l c o m o  n a c io n a l.

A r t íc u lo  3 ° . -  (C o n fo rm a c ió n  e in te g ra c ió n ) .  La C o m is ió n  te n d rá  una 

M esa D ire c t iv a  con  la p a r t ic ip a c ió n  de  M in is tro s  o S u b s e c re ta r io s  de l 

M in is te r io  de  In d u s t r ia ,  E nerg ía  y  M in e ría ; M in is te r io  de  V iv ie n d a  y 

O rd e n a m ie n to  T e r r i to r ia l;  M in is te r io  de  A m b ie n te ;  M in is te r io  de 

T ra n s p o r te  y  O bra s  P ú b lica s ; M in is te r io  de  E co nom ía  y  F inanzas  y 

D ire c to r  o S u b d ire c to r  de  la O fic in a  de  P la n e a m ie n to  y  P re s u p u e s to , 

y  de  un G ru p o  de T ra b a jo  T é c n ic o , in te g ra d o  p o r  re p re s e n ta n te s  

( t i t u la r  y  a lte rn o )  de  las D ire c c io n e s  N a c io n a le s  de  los c ita d o s  

M in is te r io s  con c o m p e te n c ia  en  la m a te r ia .  La C o m is ió n  p o d rá  

re q u e r ir  la p a r t ic ip a c ió n  de l C o n g re s o  de  In te n d e n te s ,  In te n d e n c ia s , 

la A d m in is tra c ió n  N a c io n a l de  C o m b u s tib le s , A lc o h o l y  P o rt la n d , la 

A d m in is tra c ió n  N a c io n a l de U s inas  y  T ra s m is io n e s  E lé c tr ic a s , la 

U n id a d  N a c io n a l de  S e g u r id a d  V ia l y  la U n id a d  R e g u la d o ra  de 

S e rv ic io s  de  E ne rg ía  y  A g u a , la A c a d e m ia , re p re s e n ta n te s  de  la 

so c ie d a d  c iv il u o tro s  a c to re s  q u e  e n tie n d a  n e c e s a rio s .

La C o m is ió n  d is p o n d rá  de  una  S e c re ta r ía  T é cn ica  ro ta t iv a  e je rc id a  en



fo rm a  b ie n a l e n tre  las in s titu c io n e s  qu e  la c o n fo rm a n , con  el o b je t iv o  

de  a s e g u ra r  el fu n c io n a m ie n to  a d e c u a d o  y  re g u la r  de  la m is m a . 

A r tíc u lo  4 ° . -  (C o m e tid o s ) . La C o m is ió n  te n d rá  los s ig u ie n te s  

c o m e tid o s :

a. C o o rd in a r  las a cc io n e s  pa ra  la im p le m e n ta c ió n  de  la P o lítica  de 

M o v ilid a d  U rb an a  S o s te n ib le  y o tra s  m e d id a s  de m o v ilid a d  

s o s te n ib le .

b. G e n e ra r p la n e s  tr ie n a le s  de  t ra b a jo  con m e d id a s  a im p le m e n ta r .

c. D is e ñ a r y  re a liz a r  el s e g u im ie n to , m o n ito re o  y  e v a lu a c ió n  de  la 

im p le m e n ta c ió n  de  la P o lítica  de  M o v ilid a d  U rbana  S o s te n ib le , así 

c o m o  im p le m e n ta r  su re v is ió n  de  a c u e rd o  al p lan  q u e  d e fin a  la 

p ro p ia  C o m is ió n .

d . P ro p o n e r al P oder E je c u tiv o  la d e fin ic ió n  e im p le m e n ta c ió n  de  

m e d id a s  de  m o v ilid a d  s o s te n ib le , in c lu y e n d o , e n tre  o tra s , a q u e lla s  

re fe re n te s  a la p ro m o c ió n  de l uso e fic ie n te  de la e n e rg ía , la 

re d u c c ió n  de  e m is io n e s  c o n ta m in a n te s  y de  gases  de e fe c to  

in v e rn a d e ro , la p ro m o c ió n  de l uso  de e n e rg ía  lim p ia  y re n o v a b le  en 

el t ra n s p o r te ,  ta n to  c o le c tiv o  co m o  de ca rg a  e in d iv id u a l,  así co m o  

la p ro m o c ió n  de m o d o s  a c tiv o s  pa ra  la m o v ilid a d  u rb a n a  de 

p e rs o n a s .

e. V in c u la r  y  c o o rd in a r , con los d is t in to s  a c to re s  en los d is t in to s  

n iv e le s  de  g o b ie rn o , la p la n if ic a c ió n  y  p ro m o c ió n  de la m o v ilid a d  

s o s te n ib le  con las d is t in ta s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  y  la p la n if ic a c ió n  de l 

o rd e n a m ie n to  te r r i to r ia l.

f. R e v is a r la n o rm a tiv a  v ig e n te  re fe re n te  al te m a  y  e la b o ra r  

p ro p u e s ta s  de  c re a c ió n  y  m o d if ic a c ió n  de  n o rm a s , gu ías  e 

in s tru c c io n e s  de p ro c e d im ie n to s  al P ode r E je c u tiv o .

g. A p o y a r la fo rm u la c ió n  de  p ro p u e s ta s  qu e  c o rre s p o n d a n  a n ive l 

le g is la tiv o .

h. A s e s o ra r  en p ro y e c to s  de  c o o p e ra c ió n  in te rn a c io n a l re la t iv o s  a 

m o v ilid a d  s o s te n ib le .
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i. C o m u n ic a r  y  d i fu n d ir  la p o lít ic a , m e d id a s  de  m o v ilid a d  s o s te n ib le  

y  re p o r te s  p e r ió d ic o s  de  a v a n c e s  y  re s u lta d o s  a d is t in to s  n iv e le s  

de l E s tado  y  la so c ie d a d  c iv il.

j .  P ro m o v e r la c a p a c ita c ió n  en to d o s  los n iv e le s  de  g o b ie rn o  en la 

te m á tic a .

k. G e s tio n a r  la p a r t ic ip a c ió n  p o r p a r te  de  e n tid a d e s  p ú b lic a s , 

p r iv a d a s  y  la s o c ie d a d  c iv il en la im p le m e n ta c ió n  de  la P o lítica  de  

M o v ilid a d  U rb a n a  S o s te n ib le  y  m e d id a s  de  m o v ilid a d  s o s te n ib le .

l. Im p le m e n ta r  una  c o m u n id a d  de  p rá c tic a  e n tre  a c to re s  

re le v a n te s  de  la P o lítica  de  M o v ilid a d  U rb a n a  S o s te n ib le .

m . E m it ir  o p in ió n  en los a s u n to s  q u e  le sean  re q u e r id o s , en v ir tu d  

de  su c o m p e te n c ia .

n. O tro s  q u e  se id e n tif iq u e n  y  e s t im e n  n e c e s a rio s .

A r t íc u lo  5 ° .-  (F u n c io n a m ie n to ) .  La C o m is ió n  a p ro b a rá  el 

R e g la m e n to  de  su fu n c io n a m ie n to ,  el q u e  h a b rá  de  in c lu ir , a m o d o  

e n u n c ia t iv o , p e r io d ic id a d  de  las c o n v o c a to r ia s , q u o ru m  pa ra  

s e s io n a r  y  re s o lv e r, e n tre  o tra s . La M esa D ire c t iv a  te n d rá  c o m o  

m ín im o  una  re u n ió n  a n u a l.

A r tíc u lo  6 ° . -  (R e c u rs o s  h u m a n o s  y  m a te r ia le s ) .  Las in s t itu c io n e s  

in te g ra n te s  p ro p o rc io n a rá n  los m e d io s  y  re c u rs o s  n e c e s a rio s  pa ra  

el a d e c u a d o  fu n c io n a m ie n to  de  la C o m is ió n , in c lu y e n d o  la 

S e c re ta r ía  T é cn ica .

A r tíc u lo  7 ° .-  (F in a n c ia m ie n to ) .  El f in a n c ia m ie n to  de  las a cc io n e s  

c o n te n id a s  en el p re s e n te  P ro g ra m a  N a c io n a l c o rre s p o n d e  a la 

a u to r id a d ,  ó rg a n o  u o rg a n is m o  c o m p e te n te  en  la m a te r ia ,  con  los 

c ré d ito s  a s ig n a d o s  en su p re s u p u e s to .

A r t íc u lo  8 ° . -  (R e fe re n c ia  a las a u to n o m ía s ) .  Los lin e a m ie n to s  y 

a c c io n e s  de l P ro g ra m a  N a c io n a l, q u e  re q u ie ra n  pa ra  su 

im p le m e n ta c ió n  y  e je c u c ió n  la in te rv e n c ió n  de  e n te s  a u tó n o m o s , 

s e rv ic io s  d e s c e n tra liz a d o s , g o b ie rn o s  d e p a r ta m e n ta le s ,  m u n ic ip io s



y  p e rs o n a s  p ú b lic a s  no e s ta ta le s , e s ta rá  s u je ta  a la d e c is ió n  

e x p re s a  de  sus a u to r id a d e s  c o m p e te n te s , en el m a rc o  de  su 

a u to n o m ía .

A r tíc u lo  9 ° . -  C o m u n iq ú e s e , e tc .

LACALLE POU LUIS
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Introducción

La m ov ilidad  urbana sosten ib le  cons tituye  un nuevo parad igm a para e n fre n ta r ta n to  el desafío 

u rgen te  de reduc ir em isiones de gases de e fec to  inve rnade ro  asociadas al tra n sp o rte , com o 

ta m b ié n  para m e jo ra r aspectos cada vez más claros que a fectan  la calidad de vida de las personas 

en las c iudades com o, e n tre  o tros , la exclusión social, los im pactos en la salud p ro d u c to  de la 

s in ies tra lidad  vial y la mala calidad del aire, la d ispon ib ilidad  de espacios públicos y la congestión .

Para avanzar hacia una m ovilidad  urbana sosten ib le  en U ruguay, esta po lítica  pública se cen tra  en 

los aspectos estra tég icos para desa rro lla r la m ovilidad  urbana sosten ib le  de personas y carga, en 

el co n te x to  de U ruguay, donde los gob ie rnos subnaciona les son los pro tagon is tas p rinc ipa les de 

las decis iones a nivel local, y donde el g ob ie rno  nacional puede a p o rta r herram ien tas, esquem as 

de incen tivos y apoyo para la im p lem en tac ión  de soluciones.

La m ov ilidad  es una activ idad generada por las necesidades y deseos de las personas, y surge 

com o consecuencia de la localización de los d is tin to s  recursos o activ idades en el te r r ito r io .  A 

p rio ri, la m ov ilidad  cons tituye  un m ed io  y no un fin  en sí m ism o. En las ú ltim as décadas la 

in tro d u cc ió n  del concep to  de m ov ilidad  ha im p licado  una am p liac ión  del concep to  tra d ic io n a l de 

tra n sp o rte , que se centra  p rin c ip a lm e n te  en el desp lazam ien to  de los vehícu los m o to rizados  y su 

in fra e s tru c tu ra . La m ov ilidad  es un concep to  más in teg ra l, que tie n e  com o foco  de es tud io  a las 

personas con sus d is tin tas  características y capacidades y todos  los m odos de via je, p rio rizando  

los m odos activos com o cam inata , b ic ic le ta  u o tro s  y el tra n sp o rte  púb lico . Este concep to  se aplica 

ta m b ié n  al tras lado  de cargas, p rom ov iendo  su e fic iencia  y sosten ib ilidad .

Justificación

En U ruguay cerca del 95% de la pob lac ión  vive en áreas urbanas. Así, el avanzar en tra n s fo rm a r la 

m ovilidad  urbana a fo rm as más sosten ib les tie n e  im pac to  pos itivo  en gran can tidad  de personas 

y a la vez en la reducción  de em isiones de gases de e fe c to  inve rnade ro  (GEI) del país en fo rm a  

s ign ifica tiva . El tra n sp o rte  es el m ayor consum ido r de com bustib les  fós iles1 y po r ta n to  el m ayor 

em iso r de C 02 d e n tro  del secto r ene rgé tico  uruguayo donde representa  a p rox im adam en te  el 60%.

M itig a r el cam bio  c lim á tico  (reduc ir em isiones) y adaptarse a sus consecuencias es el m ayor 

desafío de nuestro  tie m p o  según las Naciones Unidas, dada la evidencia  c ien tífica  en re lac ión con 

la concen trac ión  de GEI en la a tm ósfe ra  y a los im pactos que este fe n ó m e n o  trae  aparejados. Y 

en ese sen tido  cada país f irm a n te  del A cuerdo  de París se ha co m p ro m e tid o  a rea lizar su m ayor 

esfuerzo al respecto.

Dada la im po rtanc ia  del tra n sp o rte  en las em isiones to ta le s  y, d e n tro  de éste el apo rte  de la 

m ov ilidad  urbana, la trans ic ión  hacia un m ode lo  más sosten ib le  no sólo es una necesidad urgente  

desde el p u n to  de vista g loba l, s ino ta m b ié n  desde lo local, cons iderando  que esas

1 De acuerdo al Balance Energético Nacional 2022, el consum o de com bustib les del transpo rte  representó 

el 71% de los derivados del petró leo.
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trans fo rm ac iones  pueden te n e r im pactos positivos s ign ifica tivos en la calidad de vida de las 

personas, reduc iendo  la con tam inac ión  local, s in iestra lidad, congestión, ru ido, aum en tando  el 

acceso a opo rtun idades de em pleo, aprendizaje y esparc im ien to  y, a la vez, aum en tando  el va lo r 

de la ciudad al m o tiva r la activ idad económ ica local y recuperar el espacio púb lico  cedido 

ac tua lm en te  a in fraes truc tu ra  para vehículos.

La tendenc ia  actual m uestra tasas de m oto rizac ión  y partic ipación  m odal del au tom óv il cada vez 

más altas, el parque de vehículos liv ianos considerado en con jun to  (autos, SUV, Pick Up y 

u tilita r io s ) aum en tó  un 22,5 % de 2017 a 20232, lo  cual presiona la in fraes truc tu ra  y los recursos 

energéticos, pero tam b ién  la desigualdad, la salud y las posib ilidades de desarro llo  de las 

personas. En cuan to  a la partic ipac ión  de viajes por m odo para el área m e tro p o lita n a 3, el 38,3% 

de los v ia jes que realizan los hom bres son en au tom óv il (m ayo rm en te  en calidad de conducto r) y 

tan  solo un 24,8% de los viajes hechos por m ujeres es en au tom óv il (con apenas el 51% com o 

conducto ra ). En té rm in o s  re la tivos las m ujeres son usuarias más intensas del sistem a de 

tra n sp o rte  púb lico  (33,3% de sus viajes son en óm nibus en com paración con 22,3% de los viajes 

de los hom bres) y los tiem pos de viajes son más largos y m u ltip ro p ó s ito . Además, existe una 

re lación d irec ta  en la que a m ayor nivel de ingreso m ayor m ovilidad. M ien tras  que para los de 

nivel soc ioeconóm ico a lto  solo un 17,3% queda clasificado com o inm óv il (no realizó v ia jes en el 

día a n te rio r), esto aum enta  a 29,8% para los de nivel socioeconóm ico bajo. La brecha en el acceso 

a los d ife ren tes  m odos y los tiem pos de viajes tie n e  que reducirse con una d ivers ificación  de los 

m odos sosten ib les y la p lan ificación  de la m ovilidad urbana considerando género y generaciones.

Los gob ie rnos subnacionales en U ruguay gozan de una gran au tonom ía , establecida 

p rinc ipa lm en te  en la Ley Orgánica de los G obiernos D epartam enta les, y en pa rticu la r en re lación 

a la ed ificación  y viv ienda (o rdenam ien to  te rr ito r ia l y urbanístico, o rdenam ien to  ed ilic io ), tráns ito , 

o rd e n a m ie n to  via l y regulación del tra n sp o rte  público, en tre  o tras funciones y com etidos. Esta 

po lítica  los invo lucra  de fo rm a  que cada uno im p lem en te  la política de acuerdo a sus necesidades 

y contextos.

La natura leza m u ltisec to ria l y m u lti-ac to ra l de la política de m ovilidad urbana sosten ib le  im plica 

rea lizar un esfuerzo de p lan ificación  estratégica, coord inación  con otras políticas, cooperación y 

tran s fo rm a c ió n  ins tituc iona l, a lineando actores y organizaciones hacia una visión com ún de largo 

plazo y que perm ita  es tru c tu ra r acciones en el co rto  y m ed iano plazo hada el cu m p lim ie n to  de 

sus ob je tivos.

Para la e laborac ión  de esta política se im p lem en ta ron  d is tin tos  procesos partic ipa tivos  con 

poblaciones y gobiernos locales, ins tituc iones educativas, técnicas y de gob ierno, así com o 

ta m b ié n  em presas y organizaciones de la sociedad civil, in te n ta n d o  cap ta r la transversa lidad que 

la caracteriza.

2 h ttps ://w w w .gub .uy /m in is te rio -indus tria -ene rg ia -m inena /da tos-y -es tad is ticas /es tad is ticas /pa rque-au tom o to r

3 https://scio teca.caf.com /handle/123456789/1078
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Visión a 2050

En 2050 todas las personas en Uruguay acceden de forma equitativa a los recursos y las 
oportunidades que brindan los entornos urbanos mediante la movilidad sostenible que favorece 
la integración social y territorial

Principios para la movilidad urbana sostenible

Las personas son el cen tro  de la política 

La m ov ilidad  se in tegra  en la p lan ificac ión  urbana

La p lan ificac ión  de la m ov ilidad  tie n e  la s igu ien te  je ra rqu ía : ges tiona r la dem anda, 

cam b ia r a m odos sosten ib les y m e jo ra r la tecno log ía  veh icu la r (en foque  Evitar - C am biar - 

M e jorar)

La p lan ificac ión , d iseño y regu lac ión  de la m ov ilidad  p rio rizan  a los peatones, luego a 

usuarios de b ic ic le tas y al tra n sp o rte  púb lico  (p irám ide  inve rtida  de la m ov ilidad  sosten ib le )

El espacio púb lico  es un bien com ún escaso y de a lto  va lo r, po r lo que se p rio riza  su uso 

e fic ien te , sa ludable  y su acceso e q u ita tivo

Se in teg ran  los e fectos de las exte rna lidades negativas con c r ite r io s  com o el de 

penalización a los agentes que con tam inan

La p lan ificac ión  de la m ovilidad  incorpora  p rinc ip ios  de la econom ía circu lar 

La p lan ificac ión  de la m ovilidad  urbana im plica la a rticu lac ión  nac iona l-loca l e 

in te rin s titu c io n a l (a rticu lac ión  ho rizon ta l y ve rtica l) y se construye  en fo rm a  pa rtic ipa tiva

Objetivos
Esta po lítica  busca a p o rta r a la m ejora  de procesos de p lan ificac ión  urbana, de gestión  de la 

m ov ilidad  y al red iseño de los esquem as de im puestos, subsid ios y o tros  incen tivos del tra n sp o rte  

y la m ov ilidad . La im p le m e n ta c ió n  se basa en la m ejora de las capacidades nacionales y locales, 

así com o la conc ien tizac ión  de las personas y em presas. Esto conducirá  a un au m e n to  de la 

pa rtic ipac ión  de los m odos activos y el tra n sp o rte  púb lico  en el to ta l de v ia jes de las personas, 

p ro m o ve r distancias más cortas m ed ian te  el o rd e n a m ie n to  te r r ito r ia l,  así com o la sustituc ión  de 

vehículos a com bus tión  po r vehícu los e léctricos, ju n to  con una logística urbana sosten ib le  que use 

vehícu los sin em is iones y p rio rice  vehícu los más am igables con el resto  de la ciudad para las 

entregas d e n tro  de las ciudades.

Se busca p ro m o ve r m odos de m ov ilidad  más sosten ib les y o r ie n ta r a los m ercados a o b te n e r 

resu ltados a lineados con la reducción  de im pactos negativos y la in te rna lizac ión  de los costos y 

benefic ios  externos.
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Estos cam bios fin a lm e n te  generarán una m ejora de la accesibilidad de las personas a las 

opo rtun idades que o frece la ciudad, independ ien tem en te  de sus ingresos, género, o cua lqu ier 

o tra  característica. Además, se m in im izan los im pactos am bienta les asociados a la m ovilidad , las 

c iudades se conv ie rten  en espacios más saludables y seguros, y se crean centros urbanos de usos 

diversos, con econom ías d inám icas que m u ltip lican  las opo rtun idades y la creación de valor.

Los cua tro  ob je tivos  de la política de m ovilidad urbana sosten ib le  son:

• 0 1 : Acceso inc lus ivo a la ciudad

El sistem a de m ovilidad  hab ilita  a todas las personas a acceder a las opo rtun idades y recursos que 

o frecen  las c iudades en fo rm a equ ita tiva , independ ie n tem en te  de su género, e tn ia , edad, poder 

adqu is itivo , capacidades, zona en la que habitan o cua lqu ie r o tra  característica.

• 0 2 : M in im izac ión  de im pactos am bienta les

Se reducen los im pactos am bienta les re la tivos a las em isiones con tam inan tes y de e fecto  

invernadero , la congestión, el ru ido  y o tros, generados por la m ovilidad urbana.

• 0 3 : C iudades saludables y seguras

Se con tribuye  a generar en to rnos  urbanos seguros y háb itos saludables a través de la m ovilidad  

activa y sostenib le, reduciendo la s in iestra lidad y la inseguridad personal real o percib ida.

• 0 4 : C iudades diversas, d inám icas e integradas

Se aporta  a la construcción de ciudades con usos del suelo diversos, diseño a escala hum ana y 

espacios públicos de alta calidad, así com o a la d inam ización y efic iencia de la econom ía local, 

fa c ilita n d o  viajes más cortos, en m odos sostenib les y reduciendo la congestión.

Medidas
Las medidas perm iten  alcanzar los objetivos de gestión o de resultados, los cuales entregarán el im pacto  

deseado para  alcanzar la visión.

Las m edidas propuestas se clasifican en 3 tipos: m ejora de capacidades y concientización, m edidas 

de red iseño de procesos y m edidas orien tadas a los usuarios de sistemas de m ovilidad. Las 

m edidas pueden a p o rta r a más de un ob je tivo .
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M edidas T ipo CC (M ejora  de capacidades y concientización)

•  C C .l C rea r/conso lida r la Com isión In te rin s titu c io n a l de M ov ilidad  Sosten ib le  (CIMS), 

encargada de im p lem en ta r, eva luar y revisar la po lítica  y sus m edidas (ta n to  nacionales com o 

locales)

O rganizaciones líderes: M A  /  MEF /  M IEM  /  MTOP /  MVOT /  OPP

Dada la realidad m ultisectoria l e in terd isc ip lina ria  de la m ovilidad urbana, y considerando que en Uruguay 

no hay una única ins tituc ión  dedicada a las políticas urbanas y de transporte , esta Comisión reunirá  

integrantes de los M in is terios invo lucrados y otras instituc iones relevantes en el desarro llo  e 

im p lem entación  de la política, coord inando acciones y s irv iendo com o su pun to  focal. Además se encargará 

de recop ila r la in form ación  re levante de los organism os com petentes para el segu im iento, evaluación y 

re troa lim entac ión  de la política.

•  CC.2 Im p le m e n ta r estra teg ias de conc ien tizac ión  y com un icac ión  para p ro m o ve r y apoyar 

el cam b io  m oda l hacia m odos sosten ib les

O rganizaciones líderes: CIMS /  G obiernos subnacionales /  UNASEV

La m ovilidad  sostenible propone algunos cambios p ro fundos en las ciudades pero tam b ién  en hábitos y 

costum bres de m ovilidad. Es necesario entonces dar un soporte  com unicacional y  de concientización a 

estos cambios para potenciarlos y obtene r apoyo a ellos, ta n to  a nivel nacional, local com o de instituc iones 

que prom uevan e im p lem en ten  sus planes de m ovilidad sostenibles. Además, existe poco conoc im ien to  

sobre los efectos negativos que genera el sistema no sosten ib le  de m ovilidad en las ciudades y el am biente. 

Así, in flu ir  sobre hábitos y preferencias de m ovilidad hacia los m odos sostenibles potenciará los resultados 

de la Política, generando un círculo v irtuoso  de incorporación de cambios en las ciudades y su aceptación, 

que a su vez re troa lim en ten  el cam bio de preferencias y hábitos.

•  CC.3 In teg ra r y re tro a lim e n ta r la po lítica  de m ovilidad  urbana sosten ib le  con o tras 

políticas

O rganización líder: CIMS

La m ovilidad  sosten ib le  requiere su transversalización para su im p lem entación  efectiva en todos los 

ám bitos necesarios. A su vez, otras políticas pueden a fectar la política de m ovilidad urbana sosten ib le. La 

CIMS deberá entonces estud iar con qué políticas a nivel nacional y /o  subnacional se debe in teg ra r y 

re tro a lim e n ta r la política de m ovilidad urbana sostenible. Algunas de las políticas con las que debe a rticu la r 

o p ro fund iza r su articu lación y /o  in tegración son cam bio c lim ático, transporte , energía, o rdenam ien to  

te rr ito r ia l, seguridad vial, am bienta l, salud, vivienda, traba jo , gob ie rno  d ig ita l, econom ía y finanzas.

•  CC.4 Im p le m e n ta r una com un idad  de práctica de m ovilidad  sosten ib le  para gob iernos 

subnacionales

O rganización líder: CIMS 

Apoyan: G ob iernos subnacionales
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El desarro llo  e ¡m plem entaclón de la Política de m ovilidad urbana sostenlble Implica un proceso de cambios 

y aprendizaje, especia lm ente a nivel técnico de quienes son responsables de desarro llar varias medidas 

locales: los gobiernos subnacionales. Para prom over la incorporación de conocim ientos y d ifusión de 

m ejores prácticas, se propone crear una com unidad de prácticas para gobiernos subnacionales que 

perm itirá  el in tercam bio  de proyectos, logros y lecciones aprendidas. Además, m otivará el estab lecim iento 

de una red de contactos de profesionales trabajando en el tema en los te rrito rios , consolidando el avance 

en la im plem entación de la política.

•  CC.5 Forta lecer capacidades locales y nacionales para la p lan ificación  de la m ovilidad 

urbana sosten ib le  inc luyendo  la m ovilidad  e léctrica , apoyando el desarro llo  de planes locales de 

m ovilidad  y /o  la incorporac ión  de conceptos de m ovilidad urbana sosten ib le  d e n tro  de 

ins trum en tos  de o rdenam ien to  te rr ito r ia l.

O rganización líder: CIMS /  MVOT

Apoyan: G obiernos subnac iona les/O P P

La m ovilidad sostenible propone un cam bio p ro fundo  de paradigma en la fo rm a de e n fren ta r los problem as 

de m ovilidad de las ciudades y sus soluciones. Para avanzar en nuevos conocim ientos ta n to  a nivel local 

como nacional y apoyar la im p lem entación de planes locales para incorporación de m ovilidad activa y 

vehículos de bajas o nulas emisiones de GEI se desarrollaron dos guías específicas, para las cuales además 

se dará apoyo técnico para su im plem entación.

•  CC.6 Proveer insum os y p rom ove r la inclusión de la m ovilidad urbana sosten ib le  en 

curricu la  de educación p rim aria , secundaria, técnica y te rc ia ria

Organización líder: CIMS

O rganización líder: CIMS

Apoyo: Ins tituc iones de educación p rim aria , secundaria, técnica y te rc ia ria  y UNASEV

Además de apoyar la incorporación de conocim ientos de m ovilidad sostenible en los técnicos de los 

d is tin tos niveles de gobierno, es tam bién necesario incorporarla  en los d istin tos ciclos de educación form al 

ta n to  para fom e n ta r el conocim iento, profundización de estudios e investigación en el tem a a nivel nacional 

com o tam b ién  para aum entar la concientización de la im portancia  del tem a, con una aproxim ación 

sistémica (com prensión del ecosistema de la m ovilidad sostenible).

•  CC.7 D esarro lla rcapacidades en em presas/ins tituc iones para p rom oción  de la innovación 

en productos y servicios de m ovilidad sostenible

O rganización líder: CIMS

Apoya: ANII /  ANDE

Las nuevas necesidades ponen bajo relieve la im portancia  de la innovación en desarrollos, productos y 

servicios de m ovilidad que incorporen la sostenibilidad, aum entando las a lternativas y respuestas a las 

necesidades de las personas aprovechando las oportunidades que dan las nuevas tecnologías.
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Medidas Tipo P (Rediseño de procesos institucionales y reguiatorios)

•  P . l Revisar los ins trum en tos  fiscales actuales y recom endar m od ificac iones para el 

im pu lso  de la m ovilidad  sosten ib le , ta n to  a n ivel nacional com o depa rta m e n ta l, id e n tifica n d o  

sinerg ias e inconsistencias.

O rganización líder: MEF

Apoya: OPP /  CIMS /  M A /  M IEM  /  M TO P /  Congreso de in tendentes

Existe una estructura  com pleja de im puestos, subsidios, incentivos explícitos e im plíc itos y o tros 

ins trum entos fiscales que afectan al transpo rte  y la m ovilidad. Es necesario revisarlos en con jun to  para 

buscar una m ayor coherencia y a lineación a los ob je tivos de la política de m ovilidad  sostenible.

•  P.2 Avanzar e in te g ra r la regu lación de vehícu los en efic iencia  energética , am b ien ta l y 

seguridad

O rganizaciones líderes: M A; M IEM ; MTOP; UNASEV; Congreso de In tenden tes  

Apoyan: M E F //L A T U  /  U R SEA/U N IT

Las regulaciones tienen un rol im p o rta n te  en m ejora r los estándares de eficiencia, am bientales y de 

seguridad de los vehículos. Los de eficiencia mejoran el rendim iento  de los recursos energéticos disponibles, 

los am bientales reducen los im pactos negativos en calidad del aire local y em isiones de gases de efecto 

invernadero  a nivel g lobal, y residuos de vehículos y com ponentes, y los de seguridad tienen  el potencia l 

de reduc ir heridos y m uertes no sólo para los ocupantes de los vehículos, sino tam b ién  para el resto de los 

hab itan tes de las ciudades.

•  P.3 Forta lecer la legislación sobre la regu lación de seguridad vial para p ro te g e r a los 

usuarios más vu lne rab les

O rganización líder: UNASEV

Apoyan: C IM S / Congreso de in tendentes

Se propone que la prim era responsabilidad sobre la seguridad sea del vehículo m oto rizado , considerando 

que los peatones y ciclistas se encuentran en una posición de vu lnerab ilidad  física en las ciudades fren te  a 

vehículos más pesados y rápidos.

•  P.4 In tro d u c ir  c rite rio s  e ind icadores de m ovilidad  sosten ib le  en la asignación y evaluación 

de fondos nacionales tra n s fe rid o s  a gob ie rnos locales

O rganización líder: OPP

Apoya: C IM S /M E F /M V O T

Los fondos nacionales de ejecución local son una p roporc ión  considerable de la inversión to ta l en 

in fraestructu ra . M uchos de estos fondos están condicionados a procesos de evaluación de proyectos, los 

cuales deberán inco rpora r crite rios de m ovilidad  sostenible para m o tiva r nuevos diseños de in fraestructu ra  

de m ovilidad que prom uevan el uso de m odos a lte rna tivos al au tom óvil particu lar, a tend iendo  además a 

necesidades específicas de género, generaciones e ingresos.
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•  P.5 In tro d u c ir c rite rios  e ind icadores de m ovilidad sosten ib le  en la evaluación de la 

invers ión pública y privada

O rganización líder: MEF /  OPP /G ob ie rnos  S ubnaciona les/M V O T/M A  

Apoya: COMAP /  ARCE

La inversión ta n to  pública como privada puede tene r efectos significativos sobre el transporte  y la 

m ovilidad. Es necesario entonces considerar indicadores de m ovilidad sostenible en la evaluación de 

proyectos de inversión. La construcción edilicia es un com ponente sign ificativo de las ciudades e in fluye en 

la m ovilidad. Específicamente, gestionar el estacionam iento en edificios, su interacción con el espacio 

público, y aum entar el espacio dedicado a la m ovilidad activa considerando ta n to  la circulación como el 

estacionam iento, apoya a la m ovilidad sostenible.

•  P.6 Estrategia para apoyar la inversión privada hacia la m ovilidad  sosten ib le , ta n to  para 

la o rien tada  al desarro llo  u rbano com o para vehículos.

O rganización líder: MEF /  OPP /  M IEM  /  M V O T /  Cl

Apoya: CIMS

Los incentivos a la inversión privada pueden ayudar a alcanzar y potenciar resultados alineados con 

objetivos de m ovilidad sostenible, especialmente ten iendo en cuenta que en el contexto  urbano, la 

inversión pública y privada interactúan estrecham ente. Se propone desarro llar una estrategia para apoyar 

la inversión privada hacia la m ovilidad sostenible, considerando instrum entos de desarrollo público privado, 

instrum entos para vehículos de bajas o nulas emisiones de GEI, e instrum entos para aportes privados al 

desarro llo  urbano orien tado  al transporte .

•  P.7 P rom over el desarro llo  local a través de la fabricación  y m onta je  de d is tin tos  tipos  de 

vehículos e léctricos, cargadores y de m ovilidad activa, así com o servicios de m an ten im ien to .

O rganización líder: CIMS

Apoya: MEF /  M A /  M IEM  /  MTOP /  M E C / UTU /  UTEC/  o tras ins tituc iones educativas

La im plem entación de la m ovilidad sostenible requiere el im pulso a modos activos, al transporte  público y 

a la m ovilidad eléctrica, no solam ente en el uso sino tam bién de las d istin tas etapas de la cadena de 

sum inistros, fabricación y servicios. Se propone iden tifica r los sectores de las d istintas cadenas con m ayor 

potencia l de desarro llo  y, considerando las barreras y oportunidades, de fin ir e im p lem en ta r los 

instrum entos norm ativos, económicos y de capacidades necesarios para su prom oción.
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Medidas tipo U (Orientadas a usuarios para evitar, cambiar y mejorar)

•  U . l  Forta lecer la calidad de los servicios de tra n sp o rte  púb lico  inc luyendo  la 

inco rpo rac ión  de tecnologías de ceros em isiones

O rganización líder: MEF /  CIMS /  OPP /  M TO P/ Congreso de In tenden tes  

Apoyan: M A /  M IEM

El transpo rte  público es un servicio básico que provee accesibilidad para todas las personas. Un transpo rte  

público de calidad puede a traer viajes desde el au tom óvil, convirtiéndose  en la colum na vertebra l de un 

sistema de m ovilidad sostenible m u ltim oda l integrado. La e lectrificac ión  y nuevos desarro llos tecnológicos 

trae  la opo rtun idad  de e lim inar emisiones y a la vez aum entar la calidad del servicio. Como en o tros servicios 

básicos, sus ta rifas no tienen  por qué ser capaces de financia r en fo rm a com ple ta  el costo de operación 

dado que los beneficios sociales son mayores que los privados. Es necesario entonces desarro lla r esquemas 

de costeo del sistema que perm itan  o frecer un servicio de alta calidad y en fo rm a  financ ie ram en te  

sostenible, que considere las necesidades específicas de todas las personas usuarias.

•  U2 P rom over la m ov ilidad  activa y deses tim u la r el uso del a u to m ó v il a través del 

o rd e n a m ie n to  te r r ito r ia l,  la gestión  de estac ionam ien tos, el d iseño de in fra e s tru c tu ra  m u ltim o d a l

O rganizaciones líderes: MVOT /  G ob iernos subnacionales

Apoya: OPP

El o rdenam ien to  te rr ito r ia l puede desestim ular el uso del au tom óvil particu lar al p rom over ciudades más 

compactas y con diversidad de usos, resu ltando en distancias a reco rre r más cortas que viab ilicen los m odos 

a lte rna tivos al au to  para los viajes. A su vez, la gestión in tegra l de estacionam ientos (en vía y fuera de vía), 

el diseño urbano y las in fraestructuras m ultim odales, aportan en el desestím ulo del uso del au tom óvil y el 

cam bio m odal a m odos sostenibles. Estas m edidas requieren apoyo de sensibilización.

•  U3 D iseñar un sistem a de incen tivos y regulaciones para hacer co m p a tib le  al secto r de 

tra n sp o rte  de carga u rbano  y logística con la m ov ilidad  sosten ib le

O rganizaciones líderes: MTOP /  M E F /  OPP /  Congreso de In tenden tes

Apoyan: C IM S / M A /  M IEM

Son necesarios esquemas de incentivos que fom en ten  s istém icam ente el desarro llo  del sector de una fo rm a 

com patib le  con la m ovilidad sostenible, a través del cam bio hacia tecnologías más lim pias y efic ientes, la 

m u ltim oda lidad  y la optim ización  de recorridos. Las cargas urbanas y entregas de ú ltim a m illa  son sectores 

de fu e rte  crec im iento  que, dependiendo del m odo o los vehículos que se utilizan, pueden te n e r d iferentes 

grados de im pactos. La regulación en este sentido  ayuda a reduc ir los im pactos negativos como la 

congestión, el ru ido , las em isiones o la sin iestra lidad.

•  U4 P rom over la com pra y uso de vehícu los de m ovilidad  activa 

O rganización líder: CIMS /  MEF

Apoyan: M A  /  M IEM  /  MVOT /  OPP /  Congreso de in tendentes
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Es posible aum entar la partic ipación de la m ovilidad activa en los viajes aum entando la d isponib ilidad de 

esos vehículos y la in fraestructura  para su uso. Se proponen instrum entos económ icos enfocados en 

hacerlos más asequibles, ya sea en la compra o pago por su uso como servicio (com o e jem plo: bicicletas 

públicas o com partidas, b icicleteros e in fraestructura  que fac ilite  la in term odalidad d isponiendo de espacios 

d isponibles para las bicicletas en o tros modos de transporte  ). Para esto será necesario acom pañar de 

campañas de concientización.).

•  U5 D iseñar e im p le m e n ta r in s trum en tos  económ icos para sustituc ión  y chatarrización  de 

vehícu los ine fic ien tes, con tam inan tes y /o  inseguros

O rganización líder: M A

Apoyan: M E F / M T O P / M IEM  /  O P P / Congreso de In tendentes/U nasev

S ustitu ir y chatarrizar vehículos tiene  externalidades positivas para la sociedad en su con jun to , por lo que 

es posible desarro llar instrum entos económicos y norm ativos que m otiven dicha sustitución. Así, para 

potencia r las m ejoras introducidas a través de vehículos nuevos y acelerar el alcance de los objetivos, es 

necesario apoyar el reemplazo de vehículos con estándares in feriores de eficiencia, emisiones y seguridad.
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Indicadores y metas de impacto

Los indicadores y metas de im pacto  que se identifican  para cada ob je tivo  son los siguientes (algunos de los 

ind icadores aportan a más de un ob je tivo ):

• 0 1 : Acceso inc lus ivo  a la ciudad

En el año 2050 todas las zonas urbanas del país cuentan con señalización, veredas, 

ram pas, paso de peatones, cebras y dem ás e lem entos de o rdenac ión  urbana, que las 

hacen accesible para to d o  tip o  de público.

En el año 2050 aum enta  la cobe rtu ra  de redes peatona les y la to ta lid a d  de las redes se 

encuen tra  en cond ic iones aptas para la cam inab ilidad .

En el año 2050 hay accesib ilidad universal a las activ idades p rinc ipa les de las c iudades 

(salud, educación, tra n sp o rte , recreación, tra b a jo , etc.).

• 0 2 : M in im iza c ión  de im pactos  am b ien ta les

En el año 2050 las em isiones gaseosas con tam inan te s  locales de fuen tes  m óviles 

provocadas por el tra n sp o rte  u rbano  son nulas.

En el año 2050 las em isiones de gases de e fec to  inve rnadero  provocadas po r el tra n sp o rte  

u rbano  son nulas.

En el año 2050 la con tam inac ión  acústica provocada po r la m ov ilidad  d ism inuye  

sensib lem ente.

En el año 2050 no se reg istran congestiones de trá n s ito  s istem áticas que im p idan  la 

m ovilidad  urbana flu ida .

• 0 3 : C iudades sa ludables y seguras

En el año 2050 los accidentes de trá n s ito  en las c iudades d ism inuye ron  y el núm ero  de 

fa llec idos  por s in iestros de trá n s ito  se redu jo  un 50% respecto  a 2020.

En el año 2050, la cam inata, la m ovilidad  en b ic ic le ta  y el tra n sp o rte  púb lico  son los 

p rinc ipa les m odos de m ov ilidad  de personas.

En el año 2050 un 80% de la pob lac ión  perc ibe a las c iudades com o "seguras" desde el 

p u n to  de vista de la m ovilidad.

* 0 4 : C iudades d iversas y d inám icas

Hacia el año 2050, en el desa rro llo  de ciudades diversas y d inám icas se ha in teg rado  la 

m ov ilidad  sosten ib le  com o un aspecto re levan te  en program as, en p royectos e 

in te rvenc iones im p lem en tadas por o tras po líticas públicas (cam bio  c lim á tico , tra n sp o rte , 

energía, o rd e n a m ie n to  te rr ito r ia l,  seguridad vial, am b ien ta l, salud, v iv ienda, traba jo , 

econom ía y finanzas, etc).

Para alcanzar estas m etas es cond ic ión  necesaria que todas las c iudades cuen tan  con planes o 

estra teg ias de m ov ilidad  incorporadas en su p lan ificac ión  te r r ito r ia l y de desarro llo .
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Sobre la aprobación e implementación de esta política
A continuación se detalla un cronograma que describe s in té ticam ente  las actividades que abarcan desde la aprobación del decreto, que establece el 

ám bito de actuación y los inicios en la im plem entación de la política de m ovilidad urbana sostenible, para un p rim er año.

Meses

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

o. Aprobación de la Política MUS

i. Conformación de la Comisión Interinstitucional 
en Movilidad Sostenible (CIMS)

:

:

2. Conformación de Secretaría Técnica
'

3.Elaboración de reglamento de funcionamiento de 
la CIMS

.........

4.Elaboración del ler plan de trabajo

5.Diseñar sistema de monitoreo y evaluación de la 
PMUS ' ■■■■ • -

6.Revisar la normativa referente al tema y elaborar 
propuestas

':
.

:

7.Diseñar plan de comunicación de la PMUS

8.Elaborar ler informe de la CIMS
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ANEXO: Cuadro de acciones asociadas a las medidas
A con tinuac ión  se describen posibles acciones asociadas a las m edidas de fin idas en el docum en to  

para ser consideradas en la im p lem en tac ión  de la política.

C C .l C rea r/conso lida r la Com isión In te rin s titu c io n a l de M o v ilidad  Sostenib le (CIMS), encargada de 

¡m p lem en ta r, eva luar y revisar la po lítica  y sus m edidas (ta n to  nacionales com o locales)

CC.l C oord inar las acciones para la im p lem en tac ión  de la Política de M ov ilidad  Urbana S osten ib le  y 

o tras m edidas de m ovilidad  sosten ib le

CC.l V incu la r y coo rd ina r, con los d is tin to s  actores en los d is tin to s  niveles de gob ie rno , la 

p lan ificac ión  y p rom oc ión  de la m ovilidad  sosten ib le  con las d is tin tas  po líticas públicas y la 

p lan ificac ión  del o rd e n a m ie n to  te r r ito r ia l

CC.l G enerar planes triena les  de tra b a jo  con m edidas a ¡m p lem enta r

CC.l D iseñar y rea lizar el segu im ien to , m o n ito re o  y eva luación de la im p lem e n ta c ió n  de la Política 

de M ov ilidad  Urbana Sostenib le, así com o ¡m p lem en ta r su rev is ión  de acuerdo al p lan que 

defina  la p rop ia  com is ión in teg rando  la in fo rm ac ión  aportada  por los organism os com peten tes.

CC.l G estionar la pa rtic ipac ión  por parte  de en tidades públicas, privadas y la sociedad civ il en la 

im p lem en tac ión  de la Política de M o v ilidad  Urbana Sosten ib le  y m edidas de m ovilidad  

sostenib le

CC.l C om unicar y d ifu n d ir  la po lítica , m edidas de m ovilidad  sosten ib le  y repo rtes  periód icos de 

avances y resu ltados a d is tin tos  n iveles del Estado y la sociedad civil

CC.l Revisar la no rm a tiva  v igen te  re fe re n te  al tem a  y e labo ra r propuestas de creación y m od ificac ión  

de norm as, guías e instrucciones de p roced im ien tos  al Poder E jecutivo y apoyar la fo rm u la c ió n  

de propuestas que correspondan a nivel leg is la tivo

CC.2 Im p le m e n ta r estra teg ias de conc ien tizac ión  y com un icac ión  para p ro m o ve r y apoyar el cam bio  

m oda l hacia m odos sosten ib les

CC.2 Estrategia de d ifus ión  y com unicación  nacional sobre m ov ilidad  sosten ib le  basado en Enfoque 

E v ita r-C am b ia r-M e jo ra r (Evitar v ia jes innecesarios /  C am biar a m odos sosten ib les /  M e jo ra r las 

tecnologías)

CC.3 In teg ra r y re tro a lim e n ta r la po lítica  de m ovilidad  urbana sosten ib le  con o tras políticas

CC.4 Im p le m e n ta r una com un idad  de práctica de m ovilidad  sosten ib le  para gob ie rnos subnacionales
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CC.5 Forta lecer capacidades locales y nacionales para la p lan ificación de la m ovilidad  urbana sosten ib le  

inc luyendo  la m ovilidad  e léctrica , apoyando el desarro llo  de planes locales de m ovilidad y /o  la 

inco rpo rac ión  de conceptos de m ovilidad  urbana sosten ib le  d e n tro  de ins trum en tos  de o rdenam ien to  

te rr ito r ia l.

CC.5 U tilizac ión  de Guía para la p lan ificación  de la M ovilidad  Urbana Sostenible

CC.5 U tilización de Guía para la m ovilidad  Urbana Eléctrica

CC.5 Establecer una mesa de apoyo a las ciudades para el d iseño y pos te rio r im p lem en tac ión  de 

planes locales de m ovilidad sostenib le, con foco  en la incorporac ión  de m ovilidad  activa y 

vehículos de bajas o nulas em isiones de GEI

CC.5 Incorporac ión  de la MUS en las D irectrices Nacionales de o rdenam ien to  te rr ito r ia l, y en las guías 

para las ordenanzas departam enta les e laboradas por MVOT.

CC.6 Proveer insum os y p rom ove r la inclusión de la m ovilidad urbana sosten ib le  en curricu la  de 

educación prim aria , secundaria, técnica y te rc ia ria

CC.6 Proveer insum os y conoc im ien to  a instituciones

CC:6 Prom over convenios para la incorporac ión  de la MUS en curricula

CC.7 D esarro lla r capacidades en em presas para prom oción  de la innovación en productos y servicios de 

m ovilidad  sostenib le

CC.7 D ifusión de nuevos m odelos de negocios de m ovilidad  y logística que incorporen  la 

sostenib ilidad

CC.7 Prom oción de desarro llo  de nuevos p roductos y servicios de m ovilidad y logística sostenible

P . l Revisar los ins trum en tos  fiscales actuales y recom endar m od ificaciones para el im pu lso  de la 

m ovilidad  sosten ib le , ta n to  a nivel nacional com o departam en ta l, iden tificando  sinergias e 

inconsistencias.

P .l Listar in s trum en tos  a revisar

P .l Evaluarlos desde la m ovilidad  sostenible
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p . l V e rifica r sinergias e inconsistencias en tre  ins trum entos

p . l R ecom endar m od ificac iones a ins tru m e n to s  cons iderando sinergias e inconsistencias

P.2 Avanzar e in te g ra r la regu lación de vehícu los en efic iencia  energética , am b ien ta l y seguridad

P.2 Avanzar regu lación de efic iencia  energética en vehículos (M IEM )

P.2 Avanzar regu lación am b ien ta l en vehículos (MA)

P.2 Avanzar regu lación de seguridad (UNASEV)

P.2 Avanzar en regulación de cha ta rrizac ión  (MA)

P.2 In teg ra r con la Estrategia Nacional de Economía Circular

P.3 Forta lecer la legislación sobre la regu lación de seguridad via l para p ro te g e r a los usuarios más 

vu lnerab les

P.4 In tro d u c ir  c rite rio s  e ind icadores de m ov ilidad  sosten ib le  en la asignación y eva luación de fondos 

nacionales tra n s fe rid o s  a gob ie rnos locales

P.4 D iseñar c rite rio s  e ind icadores de m ovilidad  sosten ib le  en p royectos subnacionales

P.4 In teg ra r especific idades que a tiendan  d ivers idades en género, generaciones e ingresos en 

so luciones de m ovilidad  sosten ib le

P.4 In teg ra r c rite rio s  e ind icadores re la tivos a la construcc ión  de in fra e s tru c tu ra  de m ovilidad  

sosten ib le  que con tem p len  la adap tac ión  al cam bio  c lim á tico

P.4 Inco rpo ra r los nuevos c rite rio s  en la asignación y eva luación de fondos nacionales tra n s fe rid o s  

a gob ie rnos locales

P.5 In tro d u c ir ind icadores de m ov ilidad  sosten ib le  en la eva luación de la invers ión  pública y privada

P.5 C onsiderar los ind icadores d iseñados en la m edida P.4 en los casos que corresponda

P.5 Diseñar o tros  c rite rios  e ind icadores de m ovilidad  sosten ib le  en p royectos de invers ión 

públicos y p rivados que sean necesarios
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P.5 In tro d u c ir dichos indicadores en evaluación am b ien ta l y te rr ito r ia l

P.5 In tro d u c ir los ind icadores que correspondan en evaluación de COMAP

P.5 Recom endar in troducc ión  en evaluación local

P.6 D esarro lla r estra teg ia  para apoyar la inversión privada hacia la m ovilidad sosten ib le , ta n to  o rien tada 

al desarro llo  u rbano com o para vehículos

P.6 Estrategia de ins trum en tos  de desarro llo  púb lico-privado

P.6 Ins trum en tos  de p rom oción  para vehículos de bajas o nulas em isiones

P.6 Ins trum en tos  para aportes privados al desarro llo  u rbano o rie n ta d o  al transporte

P.7 P rom over el desarro llo  local a través de la fabricación  y m on ta je  de d is tin tos  tip o s  de vehículos 

e léctricos, cargadores y de m ovilidad activa, así com o servicios de m an te n im ie n to

P.7 Id e n tifica r estud ios de cadena de va lo r y com p lem en ta r en caso que se requiera

P.7 A decuar m ecanism os norm ativas y de capacidades para el desarro llo  local que se iden tifique

U . l  Forta lecer la calidad de los servicios de transpo rte  público, inc luyendo la incorporac ión  de 

tecno log ías cero em isiones y de alta calidad

U .l Establecer un plan de transpo rte  púb lico  cero em isiones para cum p lir con los com prom isos 

asumidos.

U . l Im p lem en ta r m ecanism os financ ie ros a nivel nacional para fo rta le ce r la calidad de los 

servicios de transpo rte  público.

U.2 P rom over la m ovilidad activa y desestim u lar el uso del a u tom óv il a través del o rdenam ien to  

te rr ito r ia l,  la gestión de es tac ionam ien to  y el d iseño de in fraes truc tu ra  m u ltim oda l

U.2 Prom over un d iseño de in fraes truc tu ra  de m ovilidad activa m ejorado
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U.2 P rom over la m ov ilidad  activa desde el o rd e n a m ie n to  te rr ito r ia l

U.2 P rom over m ejoras en in te rfaces m u ltim oda les  (d ife ren tes  m odos de tra n sp o rte  co lec tivo  y 

m ovilidad  activa).

U.2 Recom endar revis ión de no rm a tiva  para la construcción  edilicia

U.2 Recom endar un estándar para m ov ilidad  activa en construcc ión  de nueva in fra e s tru c tu ra  en 

construcciones

U.3 D iseñar un sistem a de incen tivos y regulaciones para hacer co m pa tib le  al secto r de tra n sp o rte  de 

carga u rbano  y logística con la m ovilidad  sosten ib le

U.3 D iseñar un sistem a de incen tivos para el secto r de carga urbana y logística

U.3 A dap ta r regu lación del tra n sp o rte  de carga urbana y logística cons iderando  la m ov ilidad  

sostenib le

U.4 P rom over la com pra  y uso de vehícu los de m ovilidad  activa

U.4 Diseñar e im p le m e n ta r in s tru m e n to s  económ icos para la adqu is ic ión  de b ic ic le tas y o tros 

vehículos de m ovilidad  activa y para la in fraes truc tu ra  que fa c ilite  la in te rm o d a lid a d

U.4 Ana lizar y d iseñar m ode los de gestión  y p rovis ión  púb lico -p rivados para vehícu los e 

in fra e s tru c tu ra  que fa c ilite  la in te rm o d a lid a d

U.4 Im p lem en ta rcam pañ as  de concientización

U.4 Im p le m e n ta r p ilo tos

U.5 D iseñar e im p le m e n ta r in s tru m e n to s  económ icos y no rm a tivos  para sus tituc ión  y cha ta rrizac ión  de 

vehícu los ine fic ien tes , con tam inan te s  y /o  inseguros

U.5 D esarro llo  de no rm a tiva  para la salida de c ircu lac ión  de vehícu los ine fic ien tes , con tam inan tes  

y /o  inseguros y su chatarrización

U.5 Diseño de ins trum en tos  económ icos para p ro m o ve r la chatarrización
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